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Resumo  
As crescentes pressão e confluência da população humana nas zonas costeiras acarretam um processo contínuo e cada vez mais 
frequente de artificialização de áreas anteriormente naturais. Tal processo, quando associado a um planejamento e orde-
namento deficiente ou ausente, ocasiona problemas como a degradação de ecossistemas e a saturação de infraestruturas 
urbanas. Nesse sentido, seu diagnóstico e sua análise se tornam indispensáveis para estabelecer áreas prioritárias para ini-
ciativas de gestão costeira. A artificialização territorial surge como um dos resultados da concentração humana na costa e é 
entendida como a antropização dos espaços naturais. O grau de artificialização é, portanto, um indicador da influência do 
homem na transformação dos espaços naturais a artificiais. O presente trabalho tem como objetivo determinar o grau de artifi-
cialização das praias Brava de Itajaí (Santa Catarina, Brasil) e Brava de Punta del Este (Maldonado, Uruguai) e estabelecer 
relação entre este e o estágio de desenvolvimento no qual se encontram, a fim de subvencionar informação de caráter técnico 
para os processos de tomada de decisão. Para tal, imagens do satélite QuickBird para as praias mencionadas, georreferenciadas 
e disponíveis online como mapa base do software ArcGis® 10, foram adquiridas e tratadas, sobre as quais mapas de uso e 
cobertura do solo e de grau de artificialização foram elaborados. Dentro do grau de artificialização, as classes natural, médio e 
alto foram discriminadas, com valores de 41,8%, 41,7% e 16,5% para a praia brasileira, e 43,6%, 44,8% e 11,6% para a praia 
uruguaia. Os dados obtidos, cruzados com a revisão bibliográfica, demonstraram que as praias se classificam em estágio inter-
mediário (Itajaí) e principal (Punta del Este) de desenvolvimento, ainda que possuam valores similares de artificialização. 
Como indicadores dos estágios, destaca-se que, para a primeira praia, algumas das maiores manchas de uso e cobertura são 
aquelas referentes a áreas de construção, enquanto que, para a segunda, essas manchas são alusivas às residências multifa-
miliares. Diferentes dinâmicas no histórico de ocupação e no desenvolvimento atual são, portanto, percebidas. Ademais, 
conclui-se que ambas as praias apresentam uma maior percentagem de cobertura do solo referente à soma de médio e alto 
graus de artificialização frente a espaços naturais, demonstrando uma antropização do espaço costeiro, que vem associada ao 
desenvolvimento do “turismo de sol e praia”. 
Palavras-chave: planejamento costeiro, uso do solo, praias. 

Abstract 
Analysis of artificialization level: case study of the Brava Beach, Itajaí (Santa Catarina, Brazil) and Brava Beach, Punta del 
Este (Maldondo, Uruguay) 
The growing pressure and confluence of the human population on the coastal zones induce a continuous and increasingly 
process of artificialization in previously natural areas. The artificialization, when associated with a deficient or absent littoral 
planning, causes problems as ecosystems degradation and urban infrastructures saturation. In this sense, the diagnostic and  
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analysis of the artificialization degree become imminent to establish priority areas for coastal management initiatives. The 
territorial artificialization arises as one of the results of the human concentration on the coast and it is understood as an an-
thropization of natural areas, being the anthropization the process of transformation that the human exert over that environ-
ment. Therefore, the artificialization degree is an indicator of the human influence in the transformation of natural spaces into 
artificial ones. The present work aims to determine the artificialization degree of the Brava beach of Itajaí (Santa Catarina, 
Brazil) and the Brava beach of Punta del Este (Maldonado, Uruguay), and establish a relationship between the degree of 
artificialization and the development stage referred to each one of those, to subsidize technical information for the decision 
making processes. Both beaches are important touristic destinations, localized at two proeminent South American centers, in 
the civil construction market as well as the real state speculation.  To this end, Quickbird satellite images of both mentioned 
beaches, in a 1:2000 scale, georeferenced and available as a basemap in the software ArcGis® 10, were obtained and treated, 
above which it land use and cover, and artificialization maps were elaborated for a 300m coastal strip. The land use and cover 
were determined according to the methodological approach of the EEA (2000), which establishes 6 main groups: natural 
space; semi natural space; residential areas; infrastructure, equipments and commercial areas; mines, dumps sites and, con-
struction areas; and agricultural and forestry areas, subdivided in 44 classes. In the other hand, the artificialization degree 
was calculated (qualitatively) with the application of the Delphi model, which obtains the consensus of a group of specialists 
that, in this case, responded to a series of questionnaires related to this investigation field in Lacasa (2009). This group se-
lected growing values (0 as natural, 4 as high) for different classes of artificialization, according to the types of land use and 
cover. Also, a bibliographical research together with an empirical knowledge of both zones were important to the analysis, 
especially to the establishment of the development stages for each case of study. This establishment was based on a classifica-
tion developed by Horn Filho (2006).  For the artificialization degree, the natural, medium and high artificialization classes 
were discriminated, with values of 41,8%, 41,7% and 16,5% for the Brazilian beach; and 43,6%, 44,8% and 11,6%, for the 
Uruguayan beach. It was concluded that both beaches presented a higher percentage of medium and high degrees of artifici-
alization compared to the natural degree, demonstrating an anthropization of the coastal area, that is associated with the sun 
and beach tourism development. Especially when considering that the natural space class is intrinsically related with the sand 
strip, possibly preserved because of the limitation caused by the former construction of the coastal avenue. The obtained data, 
intersected with bibliographical research, demonstrated that the studied beaches are classified as intermediate (Itajaí) and 
main (Punta del Este) stages, although presented similar values of artificialization.  As stages’ indicators, it is worth to stand 
out that, in the first beach, the intensification of its urban development is relatively new and one of the biggest use and occupa-
tion spots are those referred to the construction areas while, for the second, these spots are allusive to multifamily residences. 
Different dynamics in the occupation historial and in the actual development are, therefore, observed, making the intersection 
of the artificialization and the development stages analysis, a recommendable process. . The maps are an important tool to 
make easier the comprehension of the data in both cases of study, being a useful way to lead the information for the population 
and the decision makers.  

Key words: coastal planning, land use, beaches. 
 

1. Introdução 

As crescentes pressão e confluência da população hu-
mana nas zonas costeiras acarretam em um processo 
contínuo e cada vez mais frequente de artificialização 
de áreas anteriormente naturais. Tal processo, quando 
associado a um planejamento e ordenamento deficiente 
ou ausente do espaço litorâneo, ocasiona problemas 
como a degradação de ecossistemas e a saturação de 
infraestruturas urbanas, o que torna seu diagnóstico e 
sua análise necessários para a tomada de decisões den-
tro do contexto da gestão costeira.  
O conceito de artificialização surgiu no intuito de con-
ceituar a rápida alteração do ambiente natural pela ação 
do homem, estando presente nas mais diversas áreas: 
saúde, social (Piatto & Polette, 2012), comunicação 
entre outras.  
No que tange à dinâmica territorial e ao uso do solo, 
Lacasa (2009); Piatto & Polette (2012) definem como o 
processo de alteração das condições originais do ambi-
ente pela incorporação ou extração de elementos, que 
não aparecem no processo evolutivo naturalmente, sem 
a intervenção do homem. Isso ocorre sempre que o  

homem transforma o espaço de acordo com suas neces-
sidades e com a disponibilidade de recursos (Ferreira et 
al., 2009)  

A artificialização consiste em um desafio para o plane-
jamento e a gestão territorial (Tejada et al., 2009), pois, 
para estes, é imprescindível o conhecimento do nível de 
alteração humana para compreender as tendências da 
área e, assim, estabelecer medidas sustentáveis de uso 
de acordo com as necessidades e peculiaridades de cada 
região, especialmente aquelas relacionadas ao cresci-
mento impetuoso originado do turismo costeiro.  
Embora essa modalidade de turismo proponha o desfru-
te de um entorno natural e reconheça o recurso praia 
como base insubstituível da atividade, a urbanização 
turística introduz componentes marcadamente artificiais 
que interagem de maneira negativa com os processos 
naturais que ocorrem, como a modificação da estrutura 
da paisagem, a fragmentação do habitat, a impermeabi-
lização do solo, entre outros (Dadon, 2011). 
Nesse contexto, é importante detalhar que o turismo de 
sol e praia é traduzido como a prática constituída de 
atividades relacionadas à recreação, ao entretenimento  
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ou ao descanso em praias, em função da presença con-
junta de água, sol e calor. Além de estar atrelado ao 
espaço geográfico costeiro e a sua favorável condição 
climática, está diretamente ligado às dinâmicas de uso 
ecobertura em termos de espaço e tempo, intimamente 
relacionado às diferentes atividades sociais e econômi-
cas locais (MTur, 2006). 

No estado de Santa Catarina (SC), Brasil, o turismo 
consiste em uma das atividades econômicas mais im-
portantes, ao mesmo tempo em que tem gerado grandes 
transformações, a partir da expansão e do crescimento 
urbano e, muitas vezes, compromete o ambiente, a pai-
sagem, bem como as estruturas urbanas preexistentes 
(Reis, 2010).  
Paralelamente, no Uruguai, o turismo costeiro é uma 
das principais atividades econômicas, onde Montevideo 
e Punta del Este possuem destaque como os destinos 
mais concorridos ao congregar quase 50% do número 
de turistas que chegam ao país. Segundo Defeo et al. 
(2008), essa atividade exerce uma pressão negativa 
sobre os ecossistemas costeiros e exige um incremento 
na infraestrutura de hotéis, estradas, restaurantes etc., 
que nem sempre são considerados nos processos de 
planejamento. 
A fim de incrementar o conhecimento em escala local 
sobre a artificialização de espaços costeiros, foi defini-
do como objetivo principal do presente trabalho deter-
minar o grau de artificialização presente nas praias Bra-
va de Itajaí, SC, e Brava de Punta del Este, Maldonado, 
tomadas como estudos de caso, e estabelecer relação 
entre o grau de artificialização com o estágio de desen-
volvimento atual de tais praias. Para sua consecução, 
foram gerados mapas de uso e cobertura do solo, bem 
como mapas com os valores do grau de artificialização, 
correspondentes a cada praia e área adjacente. Esses 
valores foram cruzados e analisados com uma revisão 
bibliográfica dos processos de ocupação e desenvolvi-
mento, a qual também auxiliou a determinação do está-
gio de desenvolvimento atual referente a cada localida-
de. Levou-se em conta que ambos os casos de estudo 
são destinos turísticos importantes, localizados em dois 
centros sul-americanos de destaque, tanto no mercado 
da construção civil quanto da especulação imobiliária. 

2. Área de estudo 

No intuito de viabilizar a presente análise, a praia Brava 
de Itajaí, SC, Brasil, e a praia Brava de Punta del Este, 
Maldonado, Uruguay, foram tomadas como estudo de 
caso. A localização de ambas está demonstrada na Figu-
ra 1. 

2.1. Praia Brava, Itajaí 

A praia Brava pertence ao município de Itajaí (litoral 
norte de Santa Catarina) e encontra-se ao noroeste, en-
tre as coordenadas 26° 55’ 69’’ e 26º 57’ 36’’ de latitu 
 

de sul e 48º 37’ 35’’ e 48º 37’ 93’’ de longitude oeste. 
Constitui a maior praia do município, com aproxima-
damente 3km de extensão. O bairro que leva seu nome, 
e onde se localiza, possui 4.294 habitantes, dentro de 
uma população fixa de 183.373 habitantes, relativa ao 
município de Itajaí (IBGE, 2010). 
Setores como logística, construção civil, atividades 
industriais e portuárias são os principais responsáveis 
pelo ingresso monetário na cidade, o que faz com que 
Itajaí possua o segundo maior PIB do estado (SETUR, 
2010). Embora a atividade turística não seja a principal 
fonte de entrada monetária no município, especifica-
mente a praia Brava se destaca pelo seu potencial atual 
e futuro para o desenvolvimento turístico (Siebert, 
2008), o qual contabiliza na economia local e modifica 
a qualidade de vida de seus moradores e visitantes. 
Vale destacar que, até a década de 70, a praia Brava de 
Itajaí era considerada agreste, apesar de já albergar 
alguns bares, casas noturnas e lares. Estava associada a 
uma imagem de perigo e bandidagem, a qual começou a 
ser modificada por iniciativas relacionadas a uma maior 
preocupação do Poder Público local em melhorar a 
qualidade de vida da população itajaiense e a melhorias 
na comunicação viária, especialmente pela Estrada do 
Turismo, com a cidade vizinha de Balneário Camboriú, 
que já apresentava um grande afluxo de turistas. A par-
tir de então, ocorreu uma modificação da praia e de seu 
entorno, que tentava transformar o passado relacionado 
a prostituição, jogos de azar e crimes (Luna, 2004). 
A acelerada urbanização, a partir do final da década de 
90, aliada ao incremento do turismo de sol e praia, atra-
iu o investimento do capital imobiliário e de políticos 
locais para esse território, o que gerou conflitos territo-
riais entre as associações comunitárias e os interesses 
de grupos privados com influência sobre o Poder Públi-
co (Santos Jr. & Pereira, 2011). Desde então, o equilí-
brio ambiental nessa zona tem sido ameaçado pela irre-
gularidade dos processos crescentes de ocupação e uso 
do solo e pelas constantes alterações na sua organização 
espacial, impulsionadas pela especulação imobiliária, o 
que acarretou em uma transformação notória de sua 
paisagem e uma valorização acentuada (principalmente 
econômica) da área em um curto espaço de tempo (San-
tos, 2006). 
No que tange à sua morfodinâmica, tal praia é caracte-
rizada como intermediária (Menezes, 1999), localizada 
entre dois promontórios rochosos. Segundo Wright & 
Short (1984), as praias intermediárias apresentam carac-
terísticas de praias refletivas e dissipativas, ou seja, 
sofrem variações no tempo, nas quais o sedimento pode 
consistir de areia média a grossa e o clima de ondas 
possui energia moderada. Essas características, integra-
das a uma variedade de serviços turísticos, conferem à 
categoria mencionada, o potencial de ser utilizada para 
o turismo de sol e praia. 
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2.2. Praia Brava, Punta Del Este 
Punta del Este se situa no departamento de Maldonado 
(Uruguai), no encontro entre o Rio da Prata e o Oceano 
Atlântico. Na face voltada ao Oceano Atlântico, está 
localizada a Praia Brava, com coordenadas geográficas 
entre 34º 57’ 34’’ e 34º 55’ 14’’ de latitude sul e 
54º 56’ 18’’ e 54º 52’ 11’’ de longitude oeste. Apesar 
de ter uma população residente de 9.277 habitantes, 
Punta del Este possui 23.954 residências, das quais 
19.943 ficam vazias durante o ano (INE, 2011). Esses 
dados indicam o balneário como uma localidade centra-
da em atividades turísticas de sol e praia, voltadas prin-
cipalmente à temporada de verão. 
A sua fama e procura para a prática do turismo de sol e 
praia começou ainda no início do século XX, a partir da 
qual uruguaios e também argentinos começaram a se 
estabelecer, principalmente na época de veraneio. Esse 
estabelecimento combinou diferentes estilos e tendên-
cias de urbanização e arquitetura (Silva, 1997). Nos 
dias atuais, o seu caráter, de elite internacional, tem 
permanecido e se ampliado, inclusive, sendo utilizado 
em muitas de suas propagandas, mesmo que a caracte-
rística elitista do início e da metade do século passado  
 

já tenha sido dissolvida por algumas opções caracterís-
ticas da classe média (Campadónico & Cunha, 2009). 
Com relação ao ambiente físico dessa praia, a qual pos-
sui cerca de 7 km de extensão, De Alava (1995) define 
que a sua dinâmica na Zona Litoral Ativa é caracteriza-
da por ser uma arrebentação em cascata (do espanhol, 
rompiente en cascada) desde a Punta de la Virgen, que 
evolui a uma arrebentação em degrau (do espanhol 
rompiente en escalón), e, novamente, à arrebentação em 
cascata na última semicircunferência que integra o sis-
tema da barra do Arroio Maldonado. Ou seja, apresenta 
distintas dinâmicas de onda ao longo de sua extensão, 
as quais influenciam diretamente na morfologia do am-
biente praial. 

3. Metodologia 

A metodologia para a execução desta pesquisa contou 
com ferramentas de geoprocessamento, fotointerpreta-
ção de imagens de satélite, digitalização de vetores 
(polígonos) e elaboração de mapas de uso e cobertura 
do solo e de grau de artificialização. É importante des-
tacar que o trabalho conta com o conhecimento empíri-
co das autoras sobre as áreas de estudo, dessa forma, a  
 

 
Figura 1 - Localização da praia Brava (Itajaí-Santa Catarina, Brasil) e praia Brava (Punta del Este, Maldonado, Uruguai). 

Figure 1 - Location of Brava beach (Itajaí- Santa Catarina, Brazil) and Brava beach (Punta del Este, Maldonado, Uruguay). 
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fotointerpretação através de imagens de satélite é facili-
tada e validada pelo conhecimento prévio da área. 

3.1. Elaboração dos mapas de uso e cobertura do 
solo 

3.1.1. Aquisição de imagens 

As imagens utilizadas no presente trabalho são oriundas 
da base digital Bing Maps, disponível no software Arc-
Gis® 10 online (DIGITALGLOBE CORPORATE, Go-
ogle Earth), referentes ao ano de 2010. 

3.1.2. Delimitações geográficas 

Como etapa inicial, foi necessário delimitar uma linha 
de costa padrão, o que foi realizado adotando um parâ-
metro de referência que seja aplicável em diferentes 
tipos de praia. Nesse caso, o limite ou parâmetro “areia 
seca - areia molhada” foi tomado como referência. 
A partir desta, foi gerada uma zona buffer - por meio da 
ferramenta de análise buffer da extensão ArcMap - de 
300 metros de distância da linha de costa. A escolha da 
amplitude da faixa considerada como orla marítima se 
deu em observância às normativas de ambos os países 
no que concerne à proteção da zona costeira e também 
com respeito à prevenção, uma vez que foi escolhida a 
faixa de maior extensão. 
No Brasil, a resolução CONAMA nº 303/2002 define 
como área de preservação permanente (APP) a área que 
engloba desde a linha de preamar máxima até uma faixa 
mínima de 300 metros (CONAMA, 2002), com o intui-
to de proteger a vegetação de restinga, isto é, a vegeta-
ção costeira associada ao substrato arenoso e que apre-
senta, como uma de suas funções, a proteção da linha 
de costa. Ademais, o Projeto Orla estabelece uma faixa 
de 50 metros como área de planejamento especial em 
zonas urbanizadas e uma faixa de 200 metros em zonas 
não urbanizadas, com a linha de preamar como referên-
cia física (MMA, 2002). 
De modo paralelo, no Uruguai, uma faixa de defesa é 
estabelecida no Código de Águas (D.O., 1979), modifi-
cada pelo artigo 193 da Lei 15.903 (D.O., 1987). Possui 
uma largura de 250 metros, medidos até o interior do 
território a partir do limite superior da ribeira, com o 
propósito de evitar modificações prejudiciais à sua con-
figuração e estrutura. Cabe detalhar que, quando exis-
tem avenidas costeiras abertas e pavimentadas a uma 
distância menor que 250m, como em Punta del Este, a 
largura da faixa se estende somente até tal avenida. 
Quanto à natureza jurídica dessa faixa, a lei exige do 
proprietário uma autorização para poder realizar quais-
quer ações que modifiquem sua configuração, somada a 
um estudo de impacto ambiental para que a autorização 
possa ser outorgada (Panario & Gutiérrez, 2005). 
Como a análise limitou-se aos aspectos terrestres, essa 
zona de 300 metros a partir da linha de costa foi desdo-
brada apenas em direção ao continente. 

3.1.3. Nomenclatura utilizada 

A metodologia utilizada para a elaboração dos mapas 
de uso e cobertura do solo está baseada no Programa 
CORINE Land Cover, desenvolvido pela Agência Eu-
ropeia do Ambiente (EEA, 2000), apresentado como 
referência de trabalhos que desenvolvem a mesma te-
mática. Esse programa divide as categorias de uso e 
cobertura do solo em 6 grandes grupos (espaço natural; 
espaço seminatural; áreas residenciais; infraestrutura e 
equipamentos; minas, depósitos de lixo e áreas em 
construção; e áreas de agricultura e silvicultura), subdi-
vididos em 44 classes. Vale destacar que essa metodo-
logia permite que as classes sejam adaptadas ao objeto 
de estudo, ou seja, de acordo com as características 
apresentadas, para que os resultados estejam mais pró-
ximos da realidade local. 
A partir dessa classificação (tabela 1), digitalizaram-se 
os shapefiles referentes a cada tipo de uso e cobertura 
do solo na extensão ArcMap do software ArcGis® 10.0, 
em escala de análise de 1:2.000. 

Tabela 1 - Classificação dos cincos grandes grupos. Adapta-
do de Piatto (2009) 

Table 1 - Classification of the five major groups. Adapted 
from Piatto (2009) 

Classificação Descrição 

Espaço Natural Espaços naturais que não sofrem 
intervenções antrópicas ou é im-
perceptível 

Espaço Seminatural Espaços naturais que sofrem al-
gum tipo de intervenção antrópica 

Infraestrutura, Equi-
pamentos e Unidades 
Comerciais 

Espaços cobertos por indústrias, 
comércio, infraestruturas de 
transporte e instalações públicas 
entre outras 

Minas, Depósitos de 
Lixo e Áreas em 
construção 

Áreas de extração mineral, depó-
sitos de lixo e áreas em constru-
ção 

Áreas de Agricultura 
e Sivicultura 

Áreas de extração natural, agríco-
la e florestal 

 
3.1.4. Determinação do grau de artificialização por 

tipo de classe 

Para a análise dos dados, teve-se em conta que os dados 
gerados são de caráter qualitativo (na atribuição de 
pesos de artificialização para diferentes tipos de uso do  
 
solo), portanto se julgou necessário aplicar o modelo 
Delphi. Este é reconhecido como um ótimo instrumento 
de previsão qualitativa e objetiva, usado para encontrar 
um consenso de opiniões de um seleto grupo de pessoas 
especializadas em determinada temática a respeito de 
eventos futuros (Martins et al., 2006). A aplicação des-
se método ocorre, portanto, através da seleção do grupo  
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mencionado para que responda a questionários sobre a 
percepção que possui do grau de artificialização de cada 
classe. 
No presente estudo, foram utilizados os valores do mo-
delo Delphi aplicado por Lacasa (2009), no qual se 
selecionou um grupo de cinco profissionais relaciona-
dos à área de pesquisa. Esses profissionais estipularam 
valores para as diferentes classes, ou seja, foram atribu-
ídos pesos de 0 a 4, para 21 classes, conforme os níveis 
crescentes de artificialização, sendo o zero correspon-
dente aos espaços naturais, e os demais valores progres-
sivos aos graus de artificialização (baixo, médio e alto), 
como indicado na tabela 2. 

Tabela 2 - Valores dos níveis de artificialização. Se-
gundo Lacasa (2009) 

Table 2 - Values of the artificialization levels. Accord-
ingly to Lacasa (2009) 

Valores dos pesos Grau de Artificialização 

0<X<1,5 Baixo 
1,5<X<3 Médio 
3<X<4 Alto 

 
A Tabela 3 apresenta o valor médio de cada classe de 
uso considerada com alguma intervenção antrópica, o 
que possibilita a quantificação do grau de artificializa-
ção (baixo, médio, alto) por tipo de classe. 
Uma vez elaborados os mapas de uso e cobertura do 
solo e conhecendo a que grau de artificialização estão 
correlacionadas cada categoria, foi possível gerar os 
mapas de artificialização para cada praia. 

3.2. Revisão bibliográfica  

Para melhor interpretar os dados, foi realizada uma 
revisão bibliográfica enfocada no histórico de ocupação 
dos estudos de caso, a partir da inserção do turismo de 
sol e praia nas localidades. O intuito foi entender os pro-
cessos que levaram à conformação atual dos usos e da 
ocupação e, consequentemente, do grau de artificializa-
ção. Estes também ajudaram a aproximar o estágio de 
desenvolvimento (Tabela 4) (Horn Filho, 2006) ao qual 
cada praia está submetida atualmente e estabelecer uma 
relação entre esse estágio e o grau de artificialização.  
Todas essas informações apresentam o potencial de 
serem incorporadas como subsídios técnicos aos pro-
cessos de tomada de decisão em ambas as praias anali-
sadas. 

4. Resultados e discussão  

4.1. Uso e cobertura do solo 
Em ambas as localidades, a área analisada nos mapas de 
uso e cobertura do solo (Figuras 2 e 3) foi dividida em 
quatro grandes grupos: espaço natural, espaço semina- 
 

tural, áreas residenciais e infraestrutura e equipamentos. 
Na praia Brava de Itajaí, foi possível verificar, com 
relação à categoria de espaço natural, uma predominân-
cia de vegetação de dunas, mata atlântica, praia e lagoa. 
Alguns desses tipos de vegetação estão mesclados den-
tro do interior da faixa de 300m considerada, e não 
somente no entorno imediato da linha de costa. Para o 
grupo de espaço seminatural, somente a subcategoria de 
solo exposto foi encontrada, a qual tem um caráter mais 
artificial (alto grau de artificialização) que as demais 
subcategorias do mesmo grupo (espaço seminatural) 
mapeadas com a técnica empregada. No que tange às 
áreas residenciais, predominam áreas unifamiliares, 
seguidas de áreas multifamiliares e serviços. Já para 
infraestrutura e equipamentos, ocorre, em ordem de 
maior área correspondente, vegetação exótica, áreas em 
construção, estradas e terrenos associados, e caminhos e 
estradas sem asfaltar. 
Cabe destacar algumas características significantes para 
o entendimento do cenário atual dessa praia, como a 
coexistência de áreas em construção, residências unifa-
miliares e multifamiliares, além de estradas já construí-
das e outras a asfaltar, as quais são interpretadas como 
indicadores de que a área em questão ainda não atingiu 
sua ocupação plena, ou seja, está em desenvolvimento. 
Igualmente, apresentou uma distribuição concentrada 
de áreas residenciais, infraestrutura e equipamentos em 
pequenas áreas, a despeito de algumas de espaços natu-
rais, o que pode acarretar em maior pressão no ambien-
te, diminuição da qualidade paisagística da orla e maior 
demanda pontual de infraestrutura básica para suprir as 
necessidades do contingente populacional, especialmen-
te no verão. 
Quanto à praia de Punta del Este, foi observada, para a 
categoria espaço natural, a ocorrência de praia, vegeta-
ção de dunas e algumas pequenas áreas de promontório 
rochoso. Para o espaço seminatural, igualmente, uma 
pequena parcela de solo exposto. Relativo às áreas resi-
denciais, predominam as residências multifamiliares, 
seguidas das unifamiliares e dos serviços. No que tange 
à infraestrutura e equipamentos, ocorre uma dominância 
de vegetação exótica, estradas e terrenos associados, 
com poucas áreas em construção, e caminhos e estradas 
sem asfaltar, o que dá base para inferir um estágio de 
consolidação urbana. 
Apresentou distribuição mais dispersa das áreas resi-
denciais, infraestrutura e equipamentos, quando compa-
rada à praia de Itajaí, o que possivelmente demonstra 
que o espaço construído possui uma configuração que 
lhe permite ser otimizado. Por sua vez, a categoria de 
espaço natural é composta pela faixa de areia e vegeta-
ção costeira imediata, relacionada com o tipo geomor-
fológico da praia, mas que também pode ter influência 
na valorização do grupo em questão, já que este não é 
observado em nenhum outro ponto da área buffer. 
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Tabela 3 - Níveis de artificialização por classe segundo a média obtida a partir da avaliação dos especialistas por meio da apli-
cação do modelo delphi. Segundo Piatto (2009) 

Table 3 - Artificialization levels by class according to the mean achieved from the specialists evaluation through the applicati-
on of the Delphi model. ccordingly to Piatto (2009) 

Classes 1 2 3 4 5 Peso Grau de 
Artificialização 

1 Espaços naturais e seminaturais 
Classe 1.12: Espaços naturais alterados (recuperáveis) 1 1 1 1 1 1,2 Baixo 
Classe 1.13: Espaços naturais muito alterados (Irrecuperáveis) 4 4 2 2 4 3,2 Alto 

2 Áreas residenciais 
Classe 2.1: Tecido urbano contínuo 4 4 4 4 4 4 Alto  
Classe 2.2: Área residencial multifamiliar 4 4 3 4 3 3,6 Alto 
Classe 2.3: Área residencial unifamiliar 4 2 2 3 3 2,8 Médio 
Classe 2.4: Tecido urbano descontínuo 3 2 1 2 3 2,2 Médio 

3 Infraestruturas, equipamentos e unidades comerciais 
Classe 3.1: Áreas portuárias 4 4 4 4 4 4 Alto 
Classe 3.2: Unidade industrial ou comercial 4 4 3 4 4 3,8 Alto 
Classe 3.3: Estrada e terreno associado 3 3 2 3 3 2,8 Médio 
Classe 3.4: Rodovia ou terreno associado 4 4 3 4 3 3,6 Alto 
Classe 3.5: Caminho ou estrada sem asfaltar 3 2 1 2 2 2 Médio 
Classe 3.6: Instalações públicas 4 4 1 3 4 3,2 Alto 
Classe 3.7: Áreas urbanas verdes 2 2 1 2 1 1,6 Médio 

4 Minas, depósito de lixo e área em construção 
Classe 4.1: Áreas em construção 4 4 2 4 2 3,2 Alto 
Classe 4.2: Áreas de extração mineira 4 4 3 4 4 3,8 Alto 
Classe 4.3: Depósito de lixo 4 4 3 4 4 3,8 Alto 

5 Áreas de agricultura e silvicultura 
Classe 5.1: Agricultura não intensiva 2 2 1 2 3 2 Médio 
Classe 5.2: Agricultura intensiva 4 3 3 3 4 3,4 Alto 
Classe 5.3: Áreas agroflorestais 3 3 2 2 2 2,4 Médio 
Classe 5.4: Áreas de pasto e pecuária 2 2 3 3 3 2,6 Médio 
Classe 5.5: Silvicultura 4 4 1 2 3 2,8 Médio 

 
 
Tabela 4 - Estágios de desenvolvimento de praias turísticas. Adaptado de Horn Filho (2006) 
Table 4 - Development stages of tourists beaches. Adapted from Horn Filho (2006) 

Estágio Características 

Inicial Paisagem costeira apresenta suas características naturais, com preservação dos elementos bióticos 
(flora e fauna) e abióticos (rochas e sedimentos) e quase ausência de atividade turística e urbana. 

Intermediário Com o incremento de turistas, inicia a descaracterização da paisagem costeira, ocorrendo consequente 
alteração da biota, problemas de erosão costeira e alteração de solos. 

Principal Com a consolidação da ocupação urbana, a paisagem costeira encontra-se bastante alterada nos seus 
aspectos físicos e biológicos, acarretando em sérios problemas socioeconômicos e ambientais. 

Final Neste estágio, com a consolidação dos interesses turísticos e incremento populacional, é evidente a 
deteorização ambiental, necessitando de uma reorganização territorial, evitando assim, o declínio e 
completa destruição da paisagem costeira. 
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Figura 2 - Mapa de uso e cobertura do solo para a praia Brava, Itajaí, Santa Catarina, Brasil.  
Figure 2 - Use and land coverage map for the Brava beach, Itajaí, Santa Catarina, Brazil.  

 
Também é de realçar que as localidades apresentaram 
valores significativos para os grupos que se referem a 
zonas mais rígidas, que são áreas residenciais e de in-
fraestrutura e equipamentos, que podem confirmar que 
os espaços analisados correspondem a praias semiurba-
nas.  
Essas, segundo Ariza et al. (2010), podem ser definidas 
como praias localizadas na adjacência de áreas residen-
ciais, nos arredores de um núcleo urbano e que possuem 
um equilíbrio no tipo de uso entre urbano e natural. 

4.2. Grau de artificialização 
Através dos mapas de uso e cobertura do solo, e a cor-
relação entre os usos e a cobertura do solo com os graus 
de artificialização explicitados na tabela 3, foi possível 
gerar mapas de artificialização para ambas as praias, 
como pode ser observado para a Praia Brava de Itajaí, 
na figura 4, e para a Praia Brava de Punta del Este, na 
figura 5. 
A geração desses mapas possibilitou que se quantificas-
se o grau de artificialização para cada categoria e subca- 
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Figura 3 - Mapa de uso e cobertura do solo para a praia Brava, Punta del Este, Maldonado, Uruguai. 
Figure 3 - Use and land coverage map for the Brava beach, Punta del Este, Maldonado, Uruguay.  

 
tegoria de cobertura e uso do solo, através dos valores 
de área e percentagem, considerando a área total. Esses 
valores podem ser verificados nas Tabelas 5 e 6, para as 
praias brasileira e uruguaia, respectivamente. 
Paralelamente ao que foi visualizado nos mapas de uso 
e cobertura do solo, a praia Brava de Itajaí apresentou 
valores de percentagem iguais a 41,8% para natural, 
41,7% para médio e 16,5% para alto grau de artificiali-
zação. Já a praia Brava de Punta del Este apresentou 
valores de 43,6% para o grau natural, 44,8% para o 
médio e 11,6% para o alto grau de artificialização. 
Nas duas praias analisadas, constata-se que o somatório 
de áreas de médio a alto grau de artificialização se so-
bressai em comparação ao grau natural, o que indica 
uma maior antropização dessa faixa costeira, em com-
paração a práticas de conservação. Isso é especialmente 
válido se observado que as áreas naturais estão relacio-
nadas quase estritamente à faixa de areia da praia e do 
entorno, a qual possivelmente está preservada devido à 
limitação do avanço da ocupação que a construção das 
avenidas costeiras determinou, além da própria natureza 
dinâmica do ambiente praia, que desfavorece tal inter-
venção. Fora da faixa de areia, é possível perceber al-
gumas pequenas parcelas de áreas naturais emaranhadas 
no casco urbano, principalmente para a praia brasileira. 

4.2.1. Os estágios de desenvolvimento e os processos 
de ocupação 

Apesar da semelhança dos valores e da forma de turis-
mo atualmente perpetrada em ambas as praias, deve-se 
considerar que as zonas analisadas podem ser classifi-
cadas em diferentes estágios de desenvolvimento, des-
dobrados a partir de distintos modelos de ocupação. 

Do ponto de vista dos modelos de desenvolvimento, 
pode-se inferir que, na praia brasileira, se instalou um 
padrão de ocupação urbana que, na ecologia humana, se 
denomina “Modelo de Chicago” (De la Peña, 2003), o 
qual faz referência a uma dinâmica que começa a escoar 
as populações, a partir do centro comercial - também a 
parte mais antiga da cidade - para áreas situadas exter-
namente a ele, à medida que aumentam de status, renda 
e nível de assimilação. Ademais, esse padrão explana 
que o vício e os jogos se concentram em áreas também 
externas aos centros comerciais. 
Tal afirmação se justifica devido à transformação da 
Brava, anteriormente dominada por jogos de azar e 
prostituição, no local para onde fluíam as pessoas do 
centro da cidade vizinha, Balneário Camboriú, da qual 
muitos dos processos de desenvolvimento foram ex-
pandidos. De fato, Silva Jr. & Pereira (2011) citam a  
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Figura 4 - Mapa do grau de artificialização para a praia Brava, Itajaí, Santa Catarina, Brasil. 
Figure 4 - Artificialization degree for the Brava beach, Itajaí, Santa Catarina, Brazil.  
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Figura 5 - Mapa do grau de artificialização para a praia Brava, Maldonado, Uruguai 
Figure 5 - Artificialization degree for the Brava beach, Maldonado, Uruguay. 

 
Tabela 5 - Cobertura do solo da orla da praia Brava- Itajaí- Santa Catarina – Brasil.  
Table 5 - Land coverage of the coastal boarder of the Brava beach, Itajaí, Santa Catarina, Brazil.  

Cobertura do Solo da Orla da Praia Brava- Itajaí- Santa Catarina- Brasil 
Categorias Cobertura do Solo Área (m²) Porcentagem (%) Grau de Artificialização 

Espaços Naturais 1467871,15 41,80906336 - 
Lagoa 48282,9627 1,375233407 Natural 
Cursos d’água 10271,0952 0,29254943 Natural 
Mata ciliar 118329,436 3,370352286 Natural 
Vegetação Dunar 683444,433 19,4664031 Natural 
Mata Atlântica 504075,824 14,357485 Natural 
Praia 73464,7237 2,092480173 Natural 
Costão Rochoso 30002,6792 0,85455996 Natural 
Espaços Seminaturais 258952,139 7,375678946 - 
Solo Exposto 258952,139 7,375678946 Alto 
Áreas Residenciais 532830,174 15,17648905 - 
Serviços 6810,1998 0,193973479 Médio 
Área Residencial Multifamiliar 211466,934 6,023167922 Alto 
Área Residencial Unifamiliar 314553,04 8,959347653 Médio 
Infraestruturas e Equipamentos 1251238,76 35,63876864 - 
Vegetação Exótica 647659,762 18,44715589 Médio 
Estradas e Terrenos Associados 269809,573 7,68492895 Médio 
Caminhos e Estradas sem Asfaltar 223864,338 6,376280538 Médio 
Áreas em Construção 109905,085 3,130403264 Alto 
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Tabela 6 - Cobertura do solo da orla da praia Brava- Punta del Este- Maldonado- Uruguai 
Table 6 - Land coverage of the coastal boarder of the Brava beach, Punta del Este, Maldonado, Uruguay .  

Cobertura do Solo da Orla da Praia Brava-Punta del Este-Mardonado-Uruguai 
Categorias Cobertura do Solo Área (m²) Porcentagem (%) Grau de Artificialização 

Espaços Naturais 2159364,52 43,19 - 
Vegetaçao Dunar 681198,92 13,63 Natural 
Praia 1457641,14 29,16 Natural 
Costão Rochoso 20524,46 0,41 Natural 
Espaços Seminaturais 97637,60 1,95 - 
Solo Exposto 97637,60 1,95 Alto 
Áreas Residenciais 608698,93 12,18 - 
Serviços 34231,61 0,68 Médio 
Área Residencial Multifamiliar 461457,37 9,23 Alto 
Área Residencial Unifamiliar 147241,55 2,95 Médio 
Infraestruturas e Equipamentos 2099296,51 41,99 - 
Vegetação Exótica 1353846,37 27,08 Médio 
Estradas e Terrenos Associados 521190,52 10,43 Médio 
Caminhos e Estradas sem Asfaltar 183392,95 3,67 Médio 
Áreas em Construção 40866,67 0,82 Alto 

 
 

praia itajaiense como “balneário satélite” da sua praia 
vizinha. Igualmente, destaca-se que a conformação do 
centro da praia também escoou a sua própria população 
e se adaptou para acolher e ser melhor apresentado aos 
turistas, com o passar do tempo e com o melhoramento 
das vias de acesso. Como afirmado por Siebert (2008), 
“a praia Brava é um território sujeito a um processo de 
refuncionalização turística, decorrente da apropriação 
turística da paisagem”. 
Na praia uruguaia, com o decorrer do tempo, estilos se 
somaram, os quais relatam a diversidade de modifica-
ções de gosto e as expressões da mentalidade das clas-
ses altas da região que se estabeleciam. De um primeiro 
momento caracterizado pela rusticidade, se transitou, no 
início do século XX, para construções refletoras da 
tendência ao europeu e aos seus balneários em voga. A 
partir da construção do Hotel Biarritz, no ano de 1907, 
e semelhantes, o loteamento de terrenos, o estabeleci-
mento de cassinos e a inclusão de terraços e quiosques 
sobre o mar foram desencadeados. Inclusive, a uniãoin-
dissolúvel entre praia, jogos de azar e sociabilidade se 
torna indiscutível. No final dos anos 30, uma nova for-
mação de bairro, chamada “Bairro jardim”, foi a condi-
ção peculiar que impulsionou o desenvolvimento de 
Punta del Este, a qual se tornou a imagem característica 
da cidade, que combina uma trama paisagística, flores-
tação de pinheiros e baixa densidade de casas (FARQ, 
2013).  
Após os anos 40, a urbanização da paisagem inóspita 
conformada por areais, pontas rochosas e pinheiros se  
 

converte ao estabelecer condomínios abertos, que con-
sistem em ricas mansões. Os altos edifícios marcam o 
término de uma etapa exclusivamente elitista e provo-
cam a abertura social do balneário à classe média, mo-
dificando definitivamente a paisagem (Campadónico & 
Da Cunha, 2009). Além de alterar o panorama verde da 
cidade, também modificam a própria tradição de Punta 
del Este de ser um âmbito espaçoso, aberto e de baixa 
densidade residencial (Delavaud, 1991). 
Com relação aos estágios de desenvolvimento atuais, é 
possível destacar que a praia Brava de Itajaí se encontra 
em estágio intermediário. Este é definido pela descarac-
terização da paisagem costeira devido ao incremento de 
turistas, o que acarreta também na alteração da biota, 
em problemas como erosão costeira e alteração de so-
los.  
Por sua vez, a praia Brava de Punta del Este se figura 
no estágio nomeado como principal. O estágio principal 
é caracterizado pela consolidação urbana, no qual a 
paisagem costeira está bastante alterada, o que ocasiona 
graves problemas socioeconômicos e ambientais. Tais 
estágios de desenvolvimento são derivados principal-
mente do crescimento pela prática do “turismo de sol e 
praia”. Essa atividade iniciou em distintas épocas histó-
ricas em cada uma das praias, e foi intensificada a partir 
da década de 90 na primeira (Santos Jr. & Pereira, 
2011) e em meados do séc. XX na segunda, respecti-
vamente (Campadónico & Cunha, 2009). 

Como indicadores dos diferentes estágios, pode-se per-
ceber que, na praia brasileira, há uma maior percenta- 
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gem de estradas a asfaltar, áreas em construção e áreas 
naturais que ainda não foram suprimidas, na parte mais 
interna da zona buffer, em comparação com a praia 
uruguaia. Nesta, por exemplo, as áreas em construção 
têm um valor aproximado a 0% e não apresenta áreas 
de vegetação natural, além da classe de espaço natural, 
que contabilizou 43%, relacionada quase estritamente à 
zona da faixa de areia e adjacências. 
Reis (2010) destaca que as atuais cidades costeiras cata-
rinenses se inserem em um modelo urbano que mescla, 
em muitos casos, lazer e produção e que o processo de 
parcelamento da terra tem sua velocidade diminuída, já 
que as maiores transformações passam a acontecer atra-
vés do adensamento, da verticalização e da transforma-
ção nas redes de infraestrutura, por sobre as estruturas 
consolidadas em épocas anteriores. As estruturas urba-
no-turísticas desse litoral têm se caracterizado pela mo-
dificação e/ou substituição dos ecossistemas litorâneos 
por paisagens urbanas, que têm ocasionado grandes 
perdas ambientais. 

No panorama legal brasileiro, existem instrumentos 
para apoiar os municípios em processos participativos 
de gestão territorial e ampliar o acesso à terra urbaniza-
da e regularizada, principalmente beneficiando grupos 
sociais tradicionalmente excluídos (Ministério das Ci-
dades, 2005). Nesse contexto, destaca-se o Estatuto da 
Cidade, o qual estabelece as diretrizes gerais da política 
urbana, além do Plano Diretor como seu instrumento 
básico. Este possui a finalidade de disciplinar e gerir o 
ordenamento do espaço territorial urbano de forma par-
ticipativa (D.O.U., 2001). 
Porém, a aplicação desses instrumentos pelo município 
nem sempre respeita as diretrizes propostas no que diz 
respeito à participação pública. Especificamente, em 
Itajaí, o seu Zoneamento (Lei Complementar nº 
144/2008, Itajaí, 2008), que alterou o Plano Diretor de 
Gestão e Desenvolvimento Territorial, com instituição 
de normas para o Zoneamento, Parcelamento e Uso do 
Solo Urbano, foi julgado inconstitucional pelo Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina através da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade- ADIN nº 2008.064408-8, pois 
não foi submetido à participação popular, exigência 
constitucional. 
Dessa forma, evidencia-se o processo massivo de cons-
trução civil, em detrimento da conservação ambiental e 
dos anseios da população (Siebert, 2008). Atualmente, 
Itajaí está em processo de atualização de seu plano dire-
tor, que rege o ordenamento territorial da localidade 
desde o ano de 1971 (atualizado em meados da década 
de 80) (SPDU, 2013). 
Para o Uruguai, existe uma inegável relação entre as 
origens do turismo, como dinamizador da economia, e o 
processo urbano nas primeiras décadas do século XX. O 
primeiro começou e manteve-se através do entorno 
costeiro, onde, em suas transformações, se reafirmou a  
 

modalidade de sol e praia. Punta del Este se converteu 
em uma grande cidade balneária não tão excludente de 
classe média ao modificar a paisagem através de uma 
arquitetura com altos edifícios, vida noturna de espectro 
ampliado, um porto remodelado, melhores instalações 
hoteleiras, maior oferta gastronômica e vários cassinos 
(Campadónico & da Cunha, 2009). De forma paralela, 
Dossetti (a publicar) afirma que a localidade em ques-
tão possui um mecanismo turístico destinado ao produ-
to, no qual não se tem em conta o ambiente e os recur-
sos naturais locais, ainda que estes comecem a ser con-
siderados à escala de departamento pelo seu plano de 
ordenamento (Maldonado, 2010), a partir do ano de 
2010. 
De fato, para Punta del Este, pode-se interpretar que 
uma nova fase surge para o ordenamento de seu territó-
rio. De acordo com o plano de Aglomeración Maldona-
do - Punta del Este - San Carlos (2013) – o qual procura 
aperfeiçoar as qualidades ambientais e paisagísticas da 
área - frente ao boom da construção civil, observado na 
localidade, surgem preocupações relacionadas, como a 
altura dos edifícios, a qual teve que ser reduzida, devido 
ao efeito de sombreamento destes sobre a praia e a 
pressão da sociedade civil com relação a isso. Objetiva 
a geração de oportunidade para definir o manejo do 
território, construir um projeto urbano da cidade que 
permita a inclusão social e definir estratégias para o 
futuro da região por meio de instrumentos como o zo-
neamento de usos do solo. 
Assim, o Uruguai, igualmente, conta com um quadro 
legal para melhor ordenar seu território costeiro, sendo 
que da lei de Ordenamento Territorial e Desenvolvi-
mento Sustentável (D.O., 2008) se derivam os planos de 
ordenamento referidos para o departamento de Maldo-
nado e para Punta del Este. Essa lei nacional define 
alguns instrumentos como estratégias regionais, diretri-
zes departamentais, planos locais, entre outros. 
Finalmente, urge avançar em alternativas para a otimi-
zação dos espaços costeiros em pauta, onde as dimen-
sões sociais e ambientais sejam também tidas em conta, 
além da dimensão econômica. O planejamento do tu-
rismo é um elemento crucial para os destinos turísticos 
na busca da vantagem competitiva, sendo importante 
por ordenar os recursos de modo sustentável (Limber-
ger et al., 2012). Além disso, o uso dos instrumentos já 
existentes (e.g. legislação pertinente) torna tal processo 
ainda mais eficiente e sustentável. Segundo Dadon 
(2011), o processo de urbanização turística costeira é 
um objeto de estudo complexo no qual devem ser con-
sideradas, principalmente, as particularidades que resul-
tam de sua finalidade específica, as quais, por um lado, 
surgem como respostas às necessidades e demandas da 
atividade turística e, por outro, dependem das caracte-
rísticas físico-naturais peculiares da área onde são reali-
zadas. 
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5. Conclusões 

Ambas as praias analisadas apresentaram um maior 
somatório entre os graus de artificialização média e alta 
frente ao grau natural, o que demonstra que se encon-
tram com um nível de antropização importante. Foi 
verificado que essa antropização está associada ao “tu-
rismo de sol e praia”, ao tratar a praia primordialmente 
como um produto, o qual foi evidenciado como modifi-
cador da paisagem e do espaço em ambas as localida-
des. Portanto, é necessário colocar em prática o plane-
jamento e as ações referentes à dinâmica do território e 
do turismo, especialmente quando almejado o processo 
de gestão integrada da zona costeira. 
Foi possível destacar que a Praia Brava de Itajaí figura 
em um estágio de desenvolvimento intermediário, e a 
praia Brava de Punta del Este se encontra no estágio 
nomeado principal, apesar de ambas as localidades 
apresentarem similares valores para os graus de artifici-
alização e serem classificadas como semiurbanas, per-
petrando a modalidade de turismo antes mencionada. 
Em análises como essas, ainda que as classes de uso e 
cobertura do solo possam determinar valores de artifici-
alização semelhantes, é recomendado que as caracterís-
ticas ambientais, morfológicas e histórico-culturais 
sejam consideradas, para poder explicar as dinâmicas 
territoriais e econômicas imperantes. 

A metodologia aplicada foi adequada para o entendi-
mento do uso e da cobertura do solo, do grau de artifi-
cialização e dos processos de ocupação das áreas estu-
dadas, além de constituir uma ferramenta de grande 
potencial para entender a configuração urbana atual 
decorrente do desenvolvimento aos quais os litorais são 
submetidos. Porém, há uma debilidade no modelo Del-
phi que deve ser minimizada, se desenvolvidos traba-
lhos futuros ou maiores detalhamentos do presente es-
tudo. Esse modelo necessita da opinião de especialistas 
sobre o tema dentro da realidade de cada local, a qual, 
apesar de ter sido consultada para o caso brasileiro, não 
a foi para o caso uruguaio, sendo que neste poderiam 
haver divergências sobre as classes de uso e cobertura 
do solo. 
Quanto à incorporação de informação para o manejo 
costeiro, ainda se destaca que, tanto no Brasil quanto no 
Uruguai, existem políticas públicas e instrumentos re-
gulatórios para o planejamento e o ordenamento territo-
rial, como é a figura central do Estatuto da Cidade que 
institui o instrumento Plano Diretor e a Lei de Ordena-
mento Territorial e Desenvolvimento Sustentável, res-
pectivamente, para cada um dos países. Ambos - além 
de outros instrumentos complementares - devem ser 
promovidos e utilizados ao se almejar um desenvolvi-
mento sustentável centrado nas características dinâmi-
cas da ocupação dos territórios em questão. 

A contribuição deste trabalho está em utilizar os mapas 
gerados como uma importante ferramenta para facilitar 

a compreensão de dados importantes sobre as localida-
des analisadas, além de ser um bom meio de levar in-
formação a pessoas sem conhecimento técnico-
científico, visto que a academia apresenta o papel de 
fornecer informação técnica e conhecimento para a 
elaboração de políticas públicas e para a tomada de 
decisões nas iniciativas de gestão costeira. 
Finalmente, a metodologia utilizada permite caracteri-
zar a situação atual do objeto de estudo, mas, também, 
tem o potencial de ser uma ferramenta de análise de 
processos futuros de uso e ocupação, assim como de 
dinâmica do crescimento urbano, quando analisadas 
imagens de diferentes anos. Na sua aplicação, é possí-
vel entender o presente e planejar o futuro de forma a 
melhorar a qualidade da população que nele reside. 
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